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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
A respeito da atividade de polícia na manutenção da ordem pública,

julgue os itens subsequentes. 

111 A manutenção da ordem pública, como bem coletivo, deve

pautar-se exclusivamente pelo princípio da conveniência.

112 A paz, a estabilidade e a segurança de um país dependem, em

larga escala, da capacidade de suas organizações de fazer

cumprir a legislação nacional e de manter, de forma eficaz, a

ordem pública.

113 A atividade de polícia realiza-se de variados modos, o que

possibilita distinguir a polícia administrativa da polícia de

segurança.

114 A busca por agilidade na garantia da ordem pública implica

ampliação dos riscos referentes ao abuso do poder, seja no

âmbito policial, judicial ou mesmo prisional.

115 O combate à criminalidade constitui uma atribuição

estruturante do Estado nas sociedades modernas.

Com relação ao sistema de segurança pública e ao regime jurídico

dos servidores policiais civis e dos policiais e corpos de bombeiros,

julgue os itens que se seguem.

116 O ingresso de novos servidores na Polícia Civil do Distrito

Federal deve ocorrer por meio de concurso público de provas

e títulos, mediante autorização do Poder Executivo local, desde

que as vagas sejam aprovadas pela União.

117 A função de polícia dos policiais civis da União e do Distrito

Federal, incompatível com qualquer outra atividade, é

embasada na hierarquia e na disciplina.

118 Os oficiais e praças do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito

Federal que se julgarem preteridos ou prejudicados com

relação ao direito de promoção poderão interpor recurso ao

diretor-geral de pessoal ou à comissão de promoção, como

últimas instâncias na esfera administrativa.

119 As leis estaduais e federais disciplinarão concorrentemente a

organização e o funcionamento dos órgãos de segurança

pública.

120 Segundo a ordem constitucional vigente, a polícia judiciária

tem por objeto único as atividades de apoio ao Poder Judiciário

no desenvolvimento de um processo penal.

No que diz respeito ao sistema penitenciário e à legislação penal e

processual penal aplicada à segurança pública, julgue os itens

seguintes.

121 Em investigação demandada à autoridade policial para apurar

crime de ação pública, se houver indeferimento de abertura de

inquérito, o recurso deverá ser destinado ao chefe de polícia.

122 Somente faz coisa julgada no âmbito cível a sentença penal

que reconhecer que o ato foi praticado em estado de

necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de

dever legal ou no exercício regular de direito.

123 O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária

deve ser integrado por quinze membros, designados por ato

do Ministério Público, escolhidos entre professores e

profissionais da área do direito penal, processual penal e

penitenciário e entre representantes da comunidade e dos

ministérios da área social.

124 O Código Penal brasileiro, ao tratar da competência criminal

quanto ao tempo do crime, adota a teoria mista ou da

ubiquidade, que considera o momento da ação ou da omissão

típica, independentemente do resultado danoso.

125 O postulado da dupla tipicidade é um requisito essencial para

que ocorra a extradição.

126 Considere que José tenha sido preso e condenado, por sentença

transitada em julgado, a cinco anos de prisão em regime

fechado e que, tendo ele cumprido um sexto da pena e

apresentado aptidão, disciplina e responsabilidade, tenha

solicitado autorização da direção do estabelecimento prisional

para a prestação de trabalho externo, que lhe foi negada, sob o

argumento de que é defeso aos presos nesse regime o trabalho

externo em obras públicas realizadas por entidades privadas,

ainda que tomadas as precauções contra a fuga e em favor da

disciplina. Nesse caso, a negativa da direção do

estabelecimento prisional está em consonância com a

legislação vigente aplicada ao caso.
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Considerando as atividades de inteligência em regimes

democráticos, julgue os itens subsecutivos.

127 A Escola Superior de Guerra classifica a inteligência, quanto

a sua finalidade, em estratégica e operacional.

128 A contrainteligência atua por meio da segurança orgânica, da

segurança de assuntos internos e da segurança ativa.

129 As fontes de obtenção de dados, quanto à confidencialidade,

classificam-se em fontes humanas e fontes técnicas.

No que se refere a políticas públicas de segurança, políticas sociais

e ações comunitárias e proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas,

julgue os itens seguintes.

130 A consciência comunitária e a mobilização social constituem

fatores de proteção relacionados às redes sociais.

131 É considerada depoente especial a pessoa que, disposta a

contribuir efetiva e voluntariamente com a investigação e com

o processo criminal, colabora na produção da prova, embora

correndo risco pessoal.

132 A mediação é forma confidencial de administração pacífica de

conflitos que pressupõe um processo participativo e flexível,

com foco na comunicação e no relacionamento das partes,

trabalha detalhadamente o problema a ser resolvido pelos

próprios envolvidos e se propõe a devolver às pessoas o

controle sobre o conflito.

Com referência às políticas de desarmamento e controle de armas

de fogo, julgue os itens a seguir.

133 Os integrantes das guardas municipais têm direito de portar

arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela

respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço.

134 As armas de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores,

assim como as armas de fogo das representações diplomáticas,

devem ser registradas no Comando do Exército e cadastradas

no Sistema de Gerenciamento Militar de Armas (SIGMA).

135 As armas de fogo de uso restrito devem ser registradas no

órgão a que pertencem.

Considerando o conceito de vítima e as implicações suscitadas pelo

tema, julgue os itens que se seguem.

136 Nas fases do inter victimae, os atos preparatórios ocorrem no

momento em que se revela a preocupação da vítima em tomar

as medidas preliminares para defender-se ou ajustar o seu

comportamento.

137 O direito penal, a partir de sua vertente clássica, sempre

concentrou seus estudos no trinômio delinquente, vítima e

crime.

Acerca dos entorpecentes, da prevenção ao uso de drogas, do

combate ao narcotráfico e da lei que versa sobre organizações

criminosas, julgue os seguintes itens.

138 A lei que trata das organizações criminosas aplica-se às

organizações terroristas internacionais, definidas segundo as

normas de direito internacional reconhecidas pelo Brasil.

139 A convenção das Nações Unidas contra o crime organizado

estabelece o intercâmbio de experiências relativas ao controle

e à fiscalização do uso indevido de substâncias controladas,

bem como referentes a fabricação, transporte e comercialização

de precursores químicos de entorpecentes.

140 A infiltração de agentes de polícia em tarefa de investigação

deve ser pautada pelo princípio constitucional da adequação,

pelo que será averiguado se o meio é adequado para se atingir

o fim pretendido.

141 A classificação jurídica do crime de organização criminosa

caracteriza-o como um delito omissivo, doloso,

plurissubsistente, de ação penal pública incondicionada e de

perigo comum abstrato.

142 O tetraidrocanabinol (THC), substância que age no sistema

nervoso central, é o princípio ativo da maconha. 

143 A nova definição de organização criminosa abarca apenas os

crimes com pena máxima superior a quatro anos.
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No que concerne ao direito da guerra, julgue os itens que se

seguem.

144 As guerras terminam mediante a vitória de um dos

beligerantes, documentada, no plano jurídico, pela assinatura

de um tratado de paz, mediante a submissão total de um dos

beligerantes a outro, ou ainda mediante a cessação de

hostilidades, processo que não determina necessariamente a

situação das pessoas e coisas no território ocupado pelo

vencedor, a menos que o vencido desapareça como ente

político e suas forças sejam aniquiladas.

145 Embora a declaração de neutralidade constitua condição legal

para um Estado optar por não se engajar em uma guerra, a

aplicação das regras que embasam tal declaração se funda em

presunções equivocadas: a da imparcialidade do Estado neutro

em relação aos beligerantes e a da necessidade de respeito dos

beligerantes à soberania do Estado neutro.

146 De acordo com as Convenções de Genebra, é proibido ofender

a dignidade, tomar como reféns e mutilar pessoas que não

tenham parte nas hostilidades, incluindo-se os membros de

forças armadas que tenham deposto armas.

147 A suspensão de hostilidades, ou cessar fogo, consiste no ato de

os beligerantes, ainda em guerra, acordarem em suspender a

luta por período determinado. Legalmente, esse instrumento,

diferentemente da trégua ou do armistício, é formalizado por

meio de acordo escrito que fixa o território a que se aplica a

suspensão de hostilidades. 

Julgue os itens de 148 a 153, referentes aos regimes de controle de

armas químicas, biológicas e nucleares.

148 Conforme a Convenção sobre a Proibição do

Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas

Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e sua

Destruição, seus signatários devem destruir todos os agentes,

toxinas, armas e meios que sirvam para emprego hostil.

149 Resultado de iniciativa do Conselho de Segurança da

Organização das Nações Unidas (ONU), a Convenção sobre

Armas Químicas é adotada por, aproximadamente, metade dos

Estados nacionais, comprometidos com a redução gradual da

produção e do emprego de armas químicas e seus precursores. 

150 Signatário do Tratado de Não Proliferação Nuclear desde os

anos 90 do século passado, o Brasil recusa-se a aceitar o

Protocolo Adicional a esse tratado devido ao caráter intrusivo

das disposições desse instrumento no controle dos programas

nucleares dos Estados que o adotam.

151 A Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle

de Material Nuclear é o foro no qual o Brasil e a Argentina

coordenam suas posições acerca da produção de material

nuclear, unificando-as para, no marco do chamado Acordo

Quadripartite, negociar com a Agência Internacional de

Energia Atômica e o MERCOSUL.

152 Coordenada pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior e composta por Ministério das Relações

Exteriores, Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) e

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, entre outros

órgãos, a Comissão Interministerial de Controle de Exportação

de Bens Sensíveis fixa as diretrizes gerais que regulam a

exportação de bens e serviços sensíveis relacionados à área

biológica.

153 A legislação brasileira incumbe à Comissão Interministerial

para Assuntos relativos à Convenção sobre a Proibição das

Armas Químicas a competência de impor sanções

administrativas ou, se for o caso, de iniciar processo criminal

contra quem cometa infração ou crime previsto na referida

convenção.

Julgue os itens subsequentes, relativos a informação e

contrainformação no campo da segurança e defesa. 

154 Ações de espionagem que visam auscultar conversas ou ter

acesso à correspondência de funcionários públicos, bem como

obter documentos de missões diplomáticas, constituem

violação de acordos internacionais, a exemplo do Pacto

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e da Convenção

de Viena sobre Relações Diplomáticas.

155 No Brasil, compete à ABIN coordenar a implantação e o

funcionamento do Sistema de Segurança e Credenciamento e

a designação de pessoas e empresas para o trato de assuntos,

documentos e tecnologias sigilosos.

156 As normas brasileiras de promoção da segurança da

informação priorizam a preservação da confidencialidade, da

integridade e da disponibilidade da informação a bem da

organização que a detém, podendo considerar adicionalmente

aspectos como a autenticidade, a responsabilidade, o não

repúdio e a confiabilidade.

157 A relevância crescente dos sistemas eletrônicos de registro e

controle de informações explica a constituição, nas últimas

décadas, de redes internacionais de auditores de sistemas

eletrônicos, interessados em estabelecer parâmetros globais de

procedimento e em centralizar e difundir orientações para o

funcionamento seguro desses sistemas.
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Julgue os itens a seguir, acerca dos organismos regionais de defesa

e segurança.

158 O Fórum Regional da ASEAN, criado no início dos anos 80 do

século passado com o objetivo de construir uma aliança de

defesa capaz de equilibrar as pressões vindas da então União

das Repúblicas Socialistas Soviéticas e do projeto

estadunidense conhecido como Guerra nas Estrelas,

atualizou-se, após o fim da Guerra Fria, de modo a incorporar

objetivos de segurança mais relacionados com a boa

governança e com a promoção da democracia.

159 Para responder aos atentados de 11 de setembro de 2001, mas

sem abrir espaço à atuação estadunidense na região, ainda na

primeira década do presente século, a Rússia e vários países da

Ásia Central firmaram o Tratado de Segurança Coletiva,

visando promover a cooperação militar no combate a ameaças

terroristas. Posteriormente, esse tratado deu origem a uma

organização estruturada com o status de observador conferido

pelo Conselho de Segurança da ONU.

160 Entre os objetivos específicos do Conselho de Defesa

Sul-Americano da União das Nações Sul-Americanas

(UNASUL), estão o de promover a cooperação no âmbito da

indústria de defesa e a incorporação da perspectiva de gênero

no campo da defesa.

161 A Estratégia de Segurança da União Europeia parte da

premissa de que segurança constitui pré-condição para o

desenvolvimento e identifica, entre as principais ameaças à

segurança europeia, o terrorismo, os conflitos regionais, os

Estados falidos, o crime organizado e, principalmente, a

proliferação de armas de destruição em massa.

162 O Tratado Interamericano de Assistência Recíproca estabelece

que o órgão de consulta deve reunir-se imediatamente para

deliberar acerca das medidas a serem tomadas em auxílio a

Estado-parte alvo de atos de agressão que, embora não se

configurem como ataques armados, ameacem a inviolabilidade

ou a integridade de seu território, de sua soberania ou de sua

independência.

163 Para assegurar a defesa comum da África, em sua Declaração

Solene sobre uma Política Africana Comum de Defesa e

Segurança, os Estados-membros da União Africana

consideram a necessidade de trabalhar com base em uma

definição de defesa que abranja aspectos relacionados com a

proteção dos valores sociais, políticos, culturais e econômicos

dos povos africanos e dos seus tradicionais modos de vida. 

Acerca dos conflitos regionais de baixa intensidade, julgue os itens
que se seguem.

164 A fronteira entre Líbano e Israel tem sido marcada pela
violência pelo menos desde os anos 60 do século XX; contudo,
devido à relevância libanesa para a segurança regional, apenas
a partir dos anos 90 do século passado essa região fronteiriça
foi palco de conflitos intensos, como o ocorrido entre Israel e
o Hezbollah, em fins do século XX, e entre Israel e o Hamas,
por ocasião da recente crise na Síria.

165 Por ocasião do reinício das hostilidades entre Equador e Peru
atinentes à disputa do vale do Cenepa, o Brasil coordenou uma
intervenção conjunta com Argentina, Chile e Estados Unidos
da América (EUA), países-garantes do Protocolo de 1942,
contribuindo para a solução definitiva do contencioso mediante
a assinatura dos Acordos de Paz de Brasília.

166 Nos últimos anos, o conflito entre Grécia e Turquia pela ilha
de Chipre vem perdendo intensidade em função do envio de
missão de paz da União Europeia para a região. A parte norte
da ilha acedeu à União Europeia, somando forças à missão da
ONU que lá opera desde os anos 80 do século XX, quando a
parte turca da ilha declarou sua independência.

167 Palco de conflitos étnicos desde os anos 50 do século
passado, época em que se tornou independente da França,
Burma vivenciou elevação das tensões após o fim da Guerra
Fria, quando a Indonésia e a China intervieram na dinâmica
política interna, tendo ameaçado a segurança regional desse
país. À época, essa intervenção provocou o envio de uma
missão de paz da ONU a Burma, que permanece ativa no
território desse país.

Com respeito à organização e às atribuições dos órgãos do
Ministério da Defesa, julgue os próximos itens.

168 À Secretaria de Organização Institucional compete, entre
outras atribuições, alocar, quando solicitados, os meios de
comando e controle necessários às ações de defesa civil e
propor normas e acompanhar as representações militares
brasileiras no exterior.

169 Desde a criação do Ministério da Defesa, coube ao
Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas conceber,
coordenar e realizar, em articulação com a ABIN, operações e
exercícios que envolvam o emprego da Marinha, do Exército
e da Aeronáutica.

170 À Comissão Mista da Indústria de Defesa incumbe emitir
parecer e propor ao ministro de Estado da Defesa as
classificações dos produtos de defesa que devam ser objeto do
regime especial de compras, de contratações de produtos, de
sistemas de defesa, e de desenvolvimento de produtos e de
sistemas de defesa.

171 Entre as atribuições da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa estão a coordenação das atividades das secretarias, do
Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da
Amazônia e do Departamento do Programa Calha Norte, que
lhe são subordinados.

172 Composto pelos comandantes das três Forças Armadas, pelo
chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas e pelo
ministro-chefe do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República, o Conselho Militar de Defesa
possui, entre suas atribuições, a de assessorar o comandante
supremo quanto à atuação de forças brasileiras em operações
de paz.
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Julgue os itens que se seguem, concernentes a problemas atuais de

segurança internacional e regional.

173 À medida que se prolonga, o conflito na Síria evidencia a

incapacidade do Conselho de Segurança da ONU de agir

decisivamente e ameaça espalhar instabilidade pela região.

Além disso, por ter provocado dezenas de milhares de mortes,

feito milhões de refugiados e acarretado incontáveis

deslocados internos, esse conflito é considerado um desastre

humanitário de grande proporção.

174 Recentemente, a ONU decidiu mudar sua estratégia de atuação

na República Democrática do Congo, tendo empregado uma

brigada de intervenção que redefiniu o perfil da Missão de

Estabilização da ONU no país, mediante o uso da força para

combater grupos rebeldes como o M-23 e reestruturar o

equilíbrio entre os países da região.

175 Ao incorporar a Crimeia ao seu território praticamente sem

resistência ucraniana, aproveitando-se da divisão vigente na

população local e das limitações orçamentarias enfrentadas

pelos EUA e pela União Europeia, a Rússia redefiniu sua

posição geopolítica no contexto europeu, assegurando o acesso

às bases navais de Sebastopol, no mar Cáspio.

No que diz respeito a pesquisa, desenvolvimento, produção e

comercialização de material bélico que compõe os produtos e

sistemas de defesa, julgue os itens a seguir.

176 No Brasil, o Regime Especial Tributário para a Indústria de

Defesa (RETID) é aplicado à EED como forma de incentivo

federal à área estratégica de defesa.

177 São apenas duas as condições para que a pessoa jurídica possa

ser considerada Empresa Estratégica de Defesa (EED): estar

credenciada no Ministério da Defesa e ter como finalidade a

condução de atividades de pesquisa, projeto, desenvolvimento,

modernização ou manutenção de produto estratégico de defesa

(PED) no país.

Julgue os itens seguintes, que tratam das relações entre as Forças

Armadas e as forças auxiliares.

178 As forças auxiliares, poderão ser comandadas por oficial do

Exército brasileiro, que ficará à disposição do respectivo

governo do estado, do Distrito Federal ou do território, se for

o caso, pelo prazo de dois anos.

179 A Constituição Federal estabelece como forças auxiliares e

reserva do Exército as polícias e os corpos de bombeiros.

180 É competência concorrente do Exército legislar sobre material

bélico, convocar e mobilizar as forças auxiliares.

No tocante aos aspectos institucionais, organizacionais e funcionais

das Forças Armadas, julgue os itens subsequentes.

181 O regime jurídico dos militares é diferenciado, sobretudo no

que diz respeito à jurisdição penal e processual penal e aos

regimes disciplinar e previdenciário.

182 Não cabe impetração de habeas-corpus em casos de punições

disciplinares militares.

183 O ensino militar admite equivalência com cursos do sistema

federal de ensino, conforme regulação da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação.

184 O candidato aprovado em concurso público para o ingresso no

curso de formação de oficiais da Marinha do Brasil deve ser

brasileiro nato ou naturalizado.

185 Conforme disposição legal, ao ex-combatente que tenha

participado efetivamente das operações bélicas ocorridas na

Segunda Guerra Mundial é assegurada a aposentadoria com

integralidade de proventos aos vinte e cinco anos de serviço,

independentemente do regime jurídico a que estiver sujeito.

Acerca do envio de tropas brasileiras para o exterior, julgue o

próximo item.

186 Mesmo sem declaração de guerra, o envio de tropas das Forças

Armadas para fora do território nacional só poderá ser

realizado com autorização do Congresso Nacional.

Com referência ao serviço militar, julgue os seguintes itens.

187 A incorporação da pessoa nas Forças Armadas poderá ser

adiada, caso essa esteja matriculada em cursos de formação de

oficiais das polícias militares e dos corpos de bombeiros.

188 O brasileiro convocado à incorporação que não se apresentar

no prazo estipulado se sujeita à penalidade, prevista no Código

Penal Militar, por crime de insubmissão.

189 A lei faculta aos alistados no serviço militar obrigatório

exercer atividades de caráter assistencial ou filantrópico em

razão de crença religiosa ou de convicção filosófica, o que

caracteriza o serviço alternativo ao serviço militar obrigatório.
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Julgue os itens que se seguem, a respeito da justiça militar.

190 A justiça militar é composta exclusivamente pelo Superior

Tribunal Militar, pelos conselhos de justiça, pelos

juízes-auditores e pelos juízes-auditores substitutos.

191 A justiça militar divide-se administrativamente em doze

circunscrições judiciárias militares.

192 Compete ao Superior Tribunal Militar processar e julgar

originariamente os oficiais generais das Forças Armadas e os

comandantes-gerais das forças auxiliares.

193 O Código de Processo Penal Militar rege o processo penal

militar em tempo de paz, o que não ocorre em tempo de guerra,

quando o processo deve ser regido por legislação específica.

194 O crime militar cometido no exterior é enquadrado na lei penal

militar brasileira, de acordo com o Código Penal Militar.

195 Os ministros do Superior Tribunal Militar estão sujeitos às

disposições do estatuto dos militares.

Julgue os itens a seguir, referentes à defesa nacional.

196 O desenvolvimento das capacidades de monitorar e controlar

o espaço aéreo, o território e as águas jurisdicionais brasileiras,

a desarticulação progressiva do setor nuclear e o

fortalecimento da mobilidade e da capacidade logística na

região amazônica constituem diretrizes da Estratégia Nacional

de Defesa.

197 A promoção da estabilidade regional e a defesa dos interesses

nacionais, das pessoas, dos bens e dos recursos brasileiros no

exterior são objetivos da defesa nacional.

198 O aprimoramento da vigilância, do controle e da defesa das

fronteiras, das águas jurisdicionais e do espaço aéreo brasileiro

constitui uma das diretrizes estratégicas da Política de Defesa

Nacional, no alcance de seus objetivos.

199 O desenvolvimento do potencial de mobilização militar e

nacional com o fim de assegurar a capacidade dissuasória e

operacional das Forças Armadas é uma das diretrizes

norteadoras da Estratégia Nacional de Defesa.

200 A Estratégia Nacional de Defesa prioriza, como eixos

estruturantes, a composição dos efetivos das Forças Armadas,

do serviço militar obrigatório e a priorização da importação na

aquisição de material de defesa.

Acerca dos aspectos gerais da mobilização nacional e dos papéis do

Conselho de Defesa Nacional, da defesa civil e da segurança

pública, julgue os itens seguintes.

201 O Conselho de Defesa Nacional, composto pelos ministros

militares do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, é o órgão

consultivo que trata dos temas relativos à soberania e à defesa

do Brasil.

202 As medidas adotadas durante a decretação de mobilização

nacional incluem a intervenção nos fatores de produção

públicos e privados e a convocação de civis e militares por ato

do Poder Executivo, autorizado ou referendado pelo Congresso

Nacional.

203 A defesa civil e a segurança pública compõem o espectro de

medidas que visam à segurança da sociedade e dos indivíduos

proporcionada pelo Estado.

No que concerne aos domínios terrestre, marítimo e aeroespacial

brasileiros, julgue os itens subsecutivos.

204 Embora o Brasil seja signatário da Convenção das Nações

Unidas sobre o Direito do Mar, as disposições desse

documento ainda não podem ser aplicadas no país, porque não

foram ratificadas pelo governo brasileiro.

205 O domínio fluvial é constituído por todos os cursos de água, ou

pela parte destes que corre no território de um Estado, e pela

parte dos cursos de água que o separam de outros Estados,

enquanto o domínio lacustre diz respeito aos lagos de

superfícies de água doce, totalmente rodeados de terra.

206 Qualquer aeronave em voo que esteja em espaço aéreo

brasileiro ou em pouso no território nacional poderá ser detida,

caso desrespeite as normas de direito aeronáutico.

207 São vedados, na faixa de fronteira, o estabelecimento ou a

exploração de indústrias, mesmo as que interessem à segurança

nacional, sem o consentimento do Conselho de Segurança

Nacional.

208 A extensão do mar territorial, excetuando-se o espaço aéreo

sobrejacente, o seu leito e o subsolo, está compreendida na

faixa de doze milhas marítimas de largura, a partir da linha de

baixa-mar do litoral continental e insular que forma o mar

territorial brasileiro.

209 As faixas de fronteira, consideradas fundamentais para a defesa

do território nacional, são estabelecidas ao longo das fronteiras

terrestres e possuem largura máxima de cem quilômetros.

210 A parte do território constituída do solo e do subsolo em

qualquer profundidade, situada dentro das fronteiras do Estado,

é denominado domínio terrestre.
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Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens a seguir.

211 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

212 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.

213 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

214 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira

após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,

por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que

lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça

cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da

Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,

seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via

judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do

Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere

que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de

Contas da União.

216 Lei complementar estadual que conceda, independentemente

de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de

arma aos procuradores do Estado usurpará competência

legislativa privativa da União.

217 A titularidade da função de controle externo da União pertence

ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades da administração direta e indireta.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.
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